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Políticas Públicas e Fundo Público
• Fundo Público essencial para acumulação 

capitalista e para gastos sociais
• Disputa de recursos no orçamento público
• Os interesses dentro do Estado Capitalista 

são interesses privados
• Neoliberalismo – fortalecimento da liberação 

financeira e enfraquecimento da proteção 
social

• Juros do serviço da dívida potencializam a 
crise estrutural do capitalismo

• Crises financeiras têm custo elevado para os 
trabalhadores



   

• Políticas Públicas sociais como 
obstáculo abertura comercial e 
financeira

• Marco da Seguridade Social no Brasil 
é a CF

• DRU promove uma perversa alquimia
• CTB, OSS, DRU – escolhas de 

políticas econômicas e sociais
• Credores rentistas do capital 

financeiro

Políticas Públicas e Fundo Público



   

• Fundo Público no Brasil configura um 
Estado Social que não reduz desigualdade 
social:
- Financiamento regressivo
- Políticas da seguridade social têm padrão 

restritivo e básico
• Recursos das políticas sociais são 

desviados para outras finalidades
• Ausência de uma infra-estrutura de serviços 

públicos universais (saúde, educação, 
emprego)

Políticas Públicas e Fundo Público



   

• Não existe nenhum benefício 
familiar, de caráter universal, 
destinado à proteção social de 
apoio à infância e adolescência. 

• Saúde – gasto público insuficiente 
para universalização

• Assistência social – focalização do 
gasto em detrimento da 
universalização

• Previdência – metade da PEA não 
tem direito 

Políticas Públicas e Fundo Público



   

üOperacionalização dos direitos 
Tratados internacionais     

Constituição Federal

Lei 

Planos/Políticas Públicas 

Orçamento

Implementação das políticas

Realização de direitos dos 
sujeitos     

Estabelecer relações concretas 
entre o orçamento público e a 

garantia dos direitos

    ABSTRATO 

      CONCRETO 



   

1. O Estado deve aplicar o máximo 
de recursos disponíveis para efetivar 
os direitos.

2. A execução visa à realização 
progressiva dos direitos humanos.

3. O orçamento público deve ser 
financiado com justiça social.

Princípios da análise do Orçamento Público 
a partir dos Direitos:



   

O orçamento público é 
Faixa de renda CT 2004 CT 2008
até 2 mínimos 48,8% 53,9%
2 a 3 mínimos 38% 41,9%
3 a 5 mínimos 33,9% 37,4%
5 a 6 mínimos 32% 35,3%
6 a 8 mínimos 31,7% 35%

8 a 10 mínimos 31,7% 35%
10 a 15 mínimos 30,5% 33,7%
15 a 20 mínimos 28,4% 31,3%
20 a 30 mínimos 28,7% 31,7%

mais de 30 
mínimos 26,3% 29%

Total 32,8% 36,2%



   

Orçamento e Políticas Públicas
(2004 a 2007)

• Gastos da União com direitos crescem abaixo 
dos gastos totais do orçamento (33% x 27%)

• Participação 43%, excluindo prev. (15%)
• Assistência social supera o gasto com educação 
• Os valores pagos com juros e amortização 

da dívida nos quatro anos de execução do 
PPA 2004-2007 são duas vezes superiores ao 
montante do gasto da União com as funções: 
assistência social, saúde, trabalho, 
educação, cultura, direitos da cidadania, 
habitação, saneamento, gestão ambiental, 
organização agrária, desportos e lazer



   



   

Estabilização (?) nos gastos sociais



   

Despesas com a Dívida, 2004 a 2007 

Ano Juros e 
Encargos(a) Amortizações (b)

Despesas 
Financeiras 

(c) = (a) + (b)
Refinanciamento

2004 74.373,39 71.677,57 146.050,96 364.418,01

2005 89.839,64 49.274,21 139.113,85 495.579,15

2006 151.151,88 120.929,46 272.081,34 376.832,92

2007 140.311,78 97.093,32 237.405,11 374.783,32

Total 455.676,70 338.974,55 794.651,25 -

Participação no Orçamento em %  

2004 13,68% 13,18% 26,86%  

2005 14,80% 8,12% 22,92%  

2006 18,73% 14,99% 33,72%  

2007 18,18% 12,58% 30,77%  

Média 16,35% 12,22% 28,57%  



   

Tabela 47
Participação da DRU no Superávit Primário
Valor em R$ Bilhões, Deflacionados pelo IGP-DI

Ano DRU (a) Superávit Primário do 
Governo Central (b)

Participação 
da DRU 

(a /b)
2000  32,20  44,31 72,66%
2001  32,08  41,90 76,56%
2002  32,48  55,13 58,92%
2003  33,89  58,96 57,49%
2004  34,90  64,92 53,76%
2005  36,28  63,14 57,47%
2006  35,83  54,89 65,27%
2007  40,69  62,46 65,15%

Total 278,35 445,70 62,45%

Fonte: STN. 

Elaboração própria.
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Fonte: SIAFI/SIGA.
 Elaboração própria

Gráfico 7
Distribuição dos Recursos do FNAS (2000 a 2007)

Ações administrativas
Programas/projetos
Serviços
BPC e RMV



  

Gráfico 5
Evolução de subfunções selecionadas 

(orçamento do FNAS - 2000 a 2007)
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Fonte: SIAFI/SIGA.
 Elaboração própria. 
Nota:  em 2004, os recursos da subfunção transferências foram ajustados para as subfunções assistência ao idoso e 
assitência ao portador de deficiência
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Dados para Elaborar propostas de enfrentamento do Trabalho Infantil



   

Crianças e Adolescentes: trabalho e escolaridade



   

2 milhões de crianças e adolescentes 
analfabetos de 7 a 17 anos
11,5% das crianças de 8 e 9 anos 
analfabetas.



   



   



  

Gráfico 6
Comparativo entre PETI e Trabalho Infantil (1)
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Fonte: PNADs e MDS. 
Elaboração própria. Nota: (1) O trabalho infantil refere-se as crianças e adolescente de 5 a 15 anos ocupadas, conforme dados da PNAD.
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Integração entre PETI e PBF
(Portaria GM/MDS nº 666, de 28 de dezembro de 2005)

Quadro 1
Critérios para concessão de bolsa para erradicação do trabalho infantil

Programa Bolsa Família (PBF)        Famílias 
em situação de trabalho infantil com 

renda per capita mensal igual ou inferior a 
R$ 120,00

PETI
Famílias em situação de trabalho infantil com 

renda per capita mensal superior a R$ 
120,00

Famílias com renda per capita de até R$ 60,00: 
R$ 58,00+R$ 18,00 por beneficiário (no 

máximo até três)

Famílias residentes na área urbana têm direito à 
bolsa mensal no valor de R$ 40,00 por 

criança/adolescente.

Famílias com renda per capita entre R$ 60,01 e 
R$120,00: R$ 18,00 por criança ou 

adolescente de até 15 anos (no máximo até 
três)

Famílias residentes na área rural têm direito à 
bolsa mensal no valor de R$ 25,00 por 

crianças/adolescente.

Fonte: Relatório de Avaliação do PPA 2004-2007, p. 26 do caderno 17.



   

Elementos para a Política de 
Enfrentamento ao Trabalho Infantil

• Fim da DRU 
• Não contingenciamento de recursos
• Execução integral do orçamento
• Articulação das políticas públicas: 

assistência social, educação e trabalho
• Expansão dos serviço sociais
• Benefício familiar, de caráter universal, 

destinado à proteção social de apoio à 
infância e adolescência
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